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10.3.4 — Avaliação de Desempenho (AD)
Será considerada a avaliação de desempenho relativa ao último pe-

ríodo não superior a 3 anos em que o candidato cumpriu ou executou 
atribuição, competência ou atividade idênticas às dos postos de trabalho 
a ocupar.

10.4 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC)
Este método tem o intuito de obter, através de uma relação inter-

pessoal, informações sobre comportamentos profissionais diretamente 
relacionados com as competências consideradas essenciais para o exer-
cício da função, tendo por base um guião de entrevista composto por 
um conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de 
competências previamente definido para a função, associado a uma 
grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou ausência dos 
comportamentos em análise, e será aplicado por técnicos especializados. 
A ponderação na avaliação final é de 25 %, obedecendo a valoração ao 
estipulado no n.º 3 do artigo 18.º da Portaria.

11 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria, os candidatos excluídos serão 
notificados pela forma prevista na alínea a) do n.º 3 do referido artigo, 
para a realização de audiência de interessados.

12 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local, para realização dos métodos de seleção, nos 
termos previstos no artigo 32.º e pela forma prevista na alínea a) do 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

13 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método ou em 
cada fase é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
nas vitrinas e página eletrónica da DRH do IST, sendo notificados os 
candidatos que não obtiverem aprovação pela forma prevista na alínea a) 
do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria, para a realização de audiência de 
interessados.

14 — À lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
e às exclusões ocorridas no decurso da aplicação do(s) método(s) de 
seleção é aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos n.os 1 
e 3 do artigo 30.º e nos n.os 1 a 5 do artigo 31.º da Portaria. A referida 
lista, após homologação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, 
disponibilizada nas vitrinas e na página eletrónica da DRH do IST.

15 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 1 de março, 
em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

16 — Quotas de emprego: de acordo com o disposto no Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato portador de deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal. Os candidatos nesta situação devem 
declarar no formulário de candidatura em local próprio, para além dos 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, o 
respetivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, nos termos do 
diploma supra mencionado.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, na 
página eletrónica da DRH e, por extrato, no prazo máximo de três dias 
úteis contado da mesma data, num jornal de expansão nacional.

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso (extrato) n.º 4227/2014
Em cumprimento do estipulado na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, faz-se pública, a lista nominativa 
dos trabalhadores do mapa de pessoal do Instituto de Higiene e Medicina 
Tropical que cessaram a sua relação jurídica de emprego público: 

Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da referida portaria, 
as atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva 
ponderação da cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final dos métodos, encontram -se 
disponíveis para consulta em: http://drh.tecnico.ulisboa.pt/nao -docentes/
recrutamento -nao -docentes/.

18 — Composição do júri:
Presidente: Luís Miguel Morais Portugal, Técnico Superior
Vogais efetivos:
João Henrique Garcia Alves, Investigador Auxiliar
Miguel Afonso Dias de Ayala Botto, Vice -Presidente para os Assuntos 

de Pessoal
Vogais suplentes:
Maria da Glória Santos Pinheiro, Técnico Superior
Cláudia Andreia Moura Pinto, Técnico Superior.
21 de março de 2014. — O Vice -Presidente para os Assuntos de 

Pessoal, Prof. Miguel de Ayala Botto.

ANEXO I

Temas a abordar na prova de conhecimentos
a) Normas relativas à segurança, higiene e saúde no trabalho.
b) Características gerais das instalações elétricas.
c) Informática na ótica do utilizador.

ANEXO II

Bibliografia para a prova de conhecimentos
Regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho, 

aprovado pela Lei n.º 102/2009 de 10 de setembro e com a primeira 
alteração na Lei n.º 42/2012 de 28 de agosto.

RTIEBT — Regras Técnicas das Instalações Elétricas de Baixa Tensão.
RSIUEE — Regulamento de Segurança de Instalações de Utilização 

de Energia Elétrica.
207708969 

Nome Carreira/Categoria Posição/Nível Remuneratório Motivo Data

Ana Luísa Batista da Trindade. . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . 3.ª Posição/Nível 19 . . . . . . Caducidade. . . . . . 15/03/2014

 19 de março de 2014. — O Diretor, Prof. Doutor Paulo de Lyz Girou Martins Ferrinho.
207703995 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Deliberação n.º 830/2014

Delegação de competências

Fundo de Maneio
Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 51.º dos Estatutos do Instituto Poli-

técnico de Leiria (IPLeiria), na redação dada pelo Despacho Normativo 
n.º 35/2008, de 21 de julho, publicado na 2.ª série do Diário da Repú-
blica, n.º 139, de 21 de julho, retificado pela Retificação n.º 1826/2008, 
publicada na 2.ª série do Diário da República n.º 156, de 13 de agosto 
de 2008, no n.º 3 do artigo 95.º do Regime Jurídico das Instituições 

de Ensino Superior (RJIES), aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro e considerando:

a) A criação de um fundo de maneio para cada Escola integrada do 
IPLeiria, para os Serviços Centrais e para a Direção de Serviços de 
Documentação, por deliberação do então Conselho Administrativo, 
nos termos do artigo 32.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 155/92, de 
28 de julho,

b) A competência atribuída ao Conselho de Gestão para conduzir a 
gestão administrativa, patrimonial e financeira do IPLeiria, nos termos 
do n.º 1 do artigo 51.º do Estatutos do IPLeiria e do n.º 1 do artigo 94.º 
do RJIES;

c) A previsão do n.º 3 do artigo 51.º dos Estatutos do IPLeiria;
d) A necessidade de eficiência nos procedimentos relativos à gestão 

corrente do IPLeiria;
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e) O disposto no artigo 32.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 155/92, 
de 28 de julho (atualizado de acordo com os seguintes diplomas: 
Decreto -Lei n.º 275 -A/93, de 09 -08, Decreto -Lei n.º 113/95, de 
25 -05, Lei n.º 10 -B/96, de 23 -03, Decreto -Lei n.º 190/96, de 09 -10, 
Lei n.º 55 -B/2004, de 30 -12, e Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 01 -03 e 
pelo Decreto -Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de janeiro), conjugado com o 
artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 36/2013, de 11 de março e o artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho;

f) As normas constantes dos artigos 35.º a 41.º do Código do Proce-
dimento Administrativo (CPA);

g) Que a tomada de posse, em 26 de fevereiro de 2014, do novo 
diretor da Escola Superior de Tecnologia e Gestão (ESTG) do Instituto 
Politécnico de Leiria fez caducar a deliberação n.º 1/2014 de 30 de 
janeiro do Conselho de Gestão, relativa ao fundo de maneio afeto à 
ESTG e na parte referente àquela Escola, operada por força da mudança 
de titulares dos órgãos delegante e delegado, nos termos da alínea a) 
do artigo 40.º do CPA;

O Conselho de Gestão do IPLeiria, reunido em 28 de fevereiro de 
2014, delibera:

1 — Delegar no Diretor da ESTG, Professor Doutor Pedro Miguel 
Gonçalves Martinho, com a faculdade de subdelegar, a competência 
para autorizar a aquisição de bens e serviços enquadráveis no fundo de 
maneio da respetiva Escola.

2 — Delegar, no Diretor identificado no número anterior, com a 
faculdade de subdelegar, a movimentação das contas bancárias abertas 
em nome do Instituto e afetas ao respetivo fundo de maneio.

3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 41.º do CPA, a presente delegação é 
extensiva aos Subdiretores das Escolas, quando no exercício de funções 
em regime de substituição.

4 — Consideram -se ratificados todos os atos, que no âmbito dos 
poderes ora delegados, tenham sido praticados, desde a data tomada de 
posse do Diretor da ESTG, i.e. 26 de fevereiro de 2014, até à publicação 
da presente deliberação no Diário da República.

28 de fevereiro de 2014. —  O Presidente, Nuno André Oliveira Man-
gas Pereira. — O Vice -Presidente, João Paulo dos Santos Marques. — A 
Vice -Presidente, Rita Alexandra Cainço Dias Cadima. — A Adminis-
tradora do IPLeiria, Eugénia Maria Lucas Ribeiro. — O Administrador 
dos SAS, Miguel Júlio Teixeira Guerreiro Jerónimo.

207705225 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extrato) n.º 4529/2014
Por despacho do Senhor Presidente do Instituto Politécnico de Santa-

rém de 26 de novembro de 2013, foi o Professor Coordenador, António 
José dos Santos Morão Lourenço, nomeado em comissão de serviço para 
o cargo de Subdiretor da Escola Superior de Gestão e Tecnologia, deste 
Instituto, conforme proposta apresentada pelo Diretor da referida Escola.

5 de março de 2014. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira 
Carvalho.

207708093 

 Despacho n.º 4530/2014

Delegação e subdelegação de competências
Nos termos do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código de Proce-

dimento Administrativo e no uso dos poderes que me são conferidos 
pelo artigo 25.º dos Estatutos da Escola Superior de Gestão e Tecnolo-
gia de Santarém, homologados pelo despacho n.º 9214/2010, de 28 de 
maio, bem como pelo despacho n.º 6886/2010, de 19 de abril, com as 
alterações introduzidas pelo despacho n.º 6437/2011, de 15 de abril, 
por remissão do despacho n.º 15739/2013, de 2 de dezembro e pelo 
despacho n.º 2820/2014, de 19 de fevereiro, delego e subdelego no 
subdiretor da Escola Superior de Gestão e Tecnologia de Santarém, 
professor coordenador António José dos Santos Morão Lourenço, as 
competências para:

1 — Representar a escola perante os órgãos do instituto e perante 
o exterior;

1.1 — Elaborar e aprovar o calendário escolar e o horário das tarefas 
letivas, ouvidos o conselho técnico -científico e o conselho pedagógico, 
considerados os critérios a que se refere a alínea m) do n.º 1 do artigo 33.º 
dos estatutos do IPS;

1.2 — Elaborar o plano de atividades, o respetivo orçamento, bem 
como o relatório de actividades e as contas;

1.3 — Promover e acompanhar a execução do plano de atividades, e 
respetivo orçamento, propondo eventuais alterações;

1.4 — Contribuir para a elaboração do código de conduta e boas 
práticas, em matéria de boa governação e gestão, bem como promover 
as necessárias atualizações, e zelar pelo seu cumprimento;

1.5 — Garantir os meios para a efetiva divulgação e circulação de 
informação institucional entre os vários órgãos de governo;

1.6 — Celebrar contratos de investigação e desenvolvimento, ou de 
prestação de serviços de natureza científica, que envolvam recursos 
humanos ou materiais da ESGTS, enquanto Unidade Orgânica do IPS;

1.7 — Celebrar protocolos e acordos com outras instituições na-
cionais, internacionais e estrangeiras envolvendo a ESGTS enquanto 
Unidade Orgânica do IPS.

1.8 — Promover e garantir as relações com o exterior, quer de âmbito 
nacional, quer internacional;

1.9 — Exercer as funções que lhe sejam delegadas pelo Presidente 
do instituto, nomeadamente as necessárias para o exercício da dotação 
orçamental atribuída;

1.10 — Autorizar a cedência dos espaços afetos à Escola a entidades 
terceiras para a realização de eventos ou outras atividades temporárias;

1.11 — Autorizar o uso de viatura própria nas deslocações em serviço 
em território nacional, ao pessoal docente e não docente da respetiva 
Escola, bem como o processamento dos respetivos abonos legais, até 
ao montante anual de € 5000, desde que esteja assegurada a prévia 
cabimentação orçamental.

1.12 — Autorizar a celebração de acordos ou protocolos relativos a 
estágios curriculares com outras instituições e praticar os atos subse-
quentes;

1.13 — Autorizar a realização de estágios profissionais, praticando 
todos os atos respeitantes ao recrutamento e seleção de candidaturas, 
desde que esteja assegurada a prévia cabimentação orçamental

1.14 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços, 
bem como as de caráter excecional;

1.15 — Despachar os assuntos de gestão corrente, nomeadamente 
praticar todos os atos subsequentes às autorizações de despesas;

1.16 — Proceder à prática dos atos subsequentes ao ato de autorização 
da escolha e início do procedimento;

1.17 — Autorizar a constituição de fundos de maneio;
1.18 — Propor, dentro dos limites orçamentais fixados, as despesas 

correntes com água, eletricidade, combustíveis e despesas com comu-
nicações;

1.19 — Autorizar o processamento de despesa cujas faturas, por 
motivo justificado, deem entrada nos serviços para além do prazo re-
gulamentar.

2 — Esta delegação entende-se feita, de igual modo, sem prejuízo 
dos poderes de avocação e superintendência.

3 — O dirigente referido no presente despacho não pode subdelegar 
as competências ora delegadas e subdelegadas, nos termos do artigo 36.º, 
n.º 2 do Código do Procedimento Administrativo.

A presente delegação e subdelegação de competências produzem 
efeitos desde 23 de novembro de 2013, ficando ratificados todos os atos 
praticados no âmbito das matérias por ela abrangidas, nos termos do 
artigo 137.º do Código do Procedimento Administrativo.

18 de março de 2014. — O Diretor da Escola Superior de Gestão e 
Tecnologia de Santarém, Vítor Manuel Pina da Costa.

207710003 

 Despacho n.º 4531/2014

Delegação e subdelegação de competências
Nos termos do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código de Procedi-

mento Administrativo e no uso dos poderes que me são conferidos pelo 
artigo 25.º dos estatutos da Escola Superior de Gestão e Tecnologia de 
Santarém, homologados pelo despacho n.º 9214/2010, de 28 de maio, 
bem como pelo despacho n.º 6886/2010, de 19 de abril, com as alterações 
introduzidas pelos despachos n.os 6437/2011, de 15 de abril, por remissão 
do despacho n.º 15739/2013, de 2 de dezembro, e n.º 2820/2014 de 19 de 
fevereiro, delego e subdelego na diretora de serviços de Administração 
da Escola Superior de Gestão e Tecnologia de Santarém, Mestre Cristina 
Alexandra Eloy Morão Lourenço, as competências para:

1 — Assegurar a elaboração e propor ao presidente do IPS o regula-
mento da direção de serviços de administração da ESGTS, observando 
a necessária conjugação com o regulamento a que alude o artigo 49.º, 
n.º 4, dos Estatutos do IPS;

1.1 — Aprovar normas de bom funcionamento interno da ESGTS e 
assegurar o despacho normal de expediente;


